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Resumo
No contexto da gestão da Evidenciação Ambiental (EA), o objetivo deste trabalho consiste em
construir um modelo Multicritério de evidenciação dos aspectos financeiros. Este estudo de caráter
exploratório-descritivo fez uso da abordagem qualitativa, na fase de estruturação do modelo.
A Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão Construtivista (MCDA-C) foi o instrumento
de intervenção escolhido para orientar o processo de construção do modelo, uma vez que é
capaz de representar a percepção de um membro da comunidade científica e a interpretação das
seguintes normas de Evidenciação Ambiental: Intergovernmental Working Group of Experts
on International Standards of Accounting and Reporting – United Nations (ISAR/UNCTDA);
Instituto Brasileiro de Auditores Independentes do Brasil (IBRACON); Normas Brasileiras
Técnicas de Contabilidade (NBCT-15). A partir do modelo construído, foi possível: (i) identificar
os 27 aspectos financeiros que compõem o modelo de gestão ambiental; (ii) apresentar uma pro-
posta de mensuração desses aspectos por meio de uma escala ordinal; e (iii) demonstrar a ativi-
dade de gerenciamento interno desses aspectos de evidenciação. Nesse sentido, acredita-se que
o modelo Multicritério aqui proposto pode contribuir com a Evidenciação Ambiental, uma
vez que permite uma visão diferenciada com relação às propostas encontradas na literatura. 
Palavras-chave:Evidenciação Ambiental; Gestão; Aspectos Financeiros; Metodologia Multicritério.
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1. Introdução
As mudanças ocorridas no ecossistema global vêm despertando o

interesse da comunidade científica, da sociedade, dos governos, das empresas
e de ambientalistas com o intuito de solucionar ou reduzir os reflexos do
desequilíbrio ecológico. Para Barbieri (2007), a solução dos problemas
ambientais, ou sua minimização, exige uma nova atitude dos empresários e
administradores, que devem passar a considerar o meio ambiente em suas
decisões e adotar concepções administrativas e tecnológicas que
contribuam para ampliar a capacidade de suporte do planeta.

Assim, vem sendo largamente difundido o conceito de desenvol-
vimento sustentável, visando à promoção simultânea do desenvolvimento
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Abstract
Situated in the context of environmental disclosure, the present paper aims at building a
multi-criteria model for disclosure of financial aspects. This is an exploratory-descriptive
study that employs a qualitative approach at the stage of model structuring. The Multi-
Criteria Decision Aiding – Constructivist (MCDA-C) was the tool selected to guide the
process of building the model. This is because this tool allows representing the perception
of a member of the academic community in the model and interpreting the following
guidelines for environmental disclosure: Intergovernmental Working Group of Experts on
International Standards of Accounting and Reporting – United Nations (ISAR/UNCTDA);
The Institute of Independent Auditors of Brazil (IBRACON); Brazilian Accounting Standards
(NBCT-15). The developed model made it possible: (i) to identify the twenty seven
financial aspects that constitute the environmental management model; (ii) to present a
measurement proposal of these aspects by using an ordinal scale; and (iii) to demonstrate
how to conduct the internal management of these disclosure aspects. Thus, the multi-criteria
model proposed in this study can assist environmental disclosure because it advances a
perspective that differs from other models found in the literature.
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econômico, do equilíbrio ecológico e da equidade social. Dentre as definições
oferecidas pela literatura, a definição que os autores da presente pesquisa
afiliam-se, para desenvolvimento sustentável, é aquela capaz de suprir as
necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade de atender às
necessidades das futuras gerações, sendo, assim, o desenvolvimento que
não esgota os recursos para o futuro (WWF BRASIL, 2009). 

Na visão de Barata (1995), o conceito coloca o setor produtivo em
foco, como ator essencial para seu alcance, e impõe aos formuladores de
políticas públicas a tarefa de adotar medidas que induzam este setor a esta-
belecer metas que estejam inseridas nesse novo conceito de desenvolvi-
mento, em que se busca o incremento e/ou a manutenção da produtividade,
acompanhada de indicadores de justiça social e de qualidade do processo
produtivo, do produto e das condições ambientais.

Diante desse problema, as organizações passaram a ser pressionadas
a fornecer informações que auxiliem suas partes interessadas a avaliar seu
relacionamento com o meio ambiente e com a sociedade. Nesse contexto, e
com o intuito de aperfeiçoar a comunicação entre organizações e sociedade,
surgem estudos sobre Evidenciação Ambiental (EA).

Assim, entende-se que a Evidenciação Ambiental (EA) é constituída
pelo conjunto de meios utilizados pela organização para divulgar suas ações
e reações, e seu contexto requer formas de demonstrar o que e como está
procedendo com relação ao meio ambiente e à sociedade. Portanto, a EA
deve aumentar a comunicação e reduzir a assimetria entre as organizações
e suas partes interessadas, tais como fornecedores, clientes, investidores,
sociedade civil, governo, comunidade científica, entre outros, sendo que,
para tanto, é necessário considerar interesses diferenciados e, por vezes,
conflitantes. Por exemplo, para os fornecedores e clientes, a informação de
interesse diz respeito a preço, qualidade, responsabilidade ambiental dos
produtos e serviços da organização; para a sociedade civil, a informação de
interesse diz respeito a aspectos e impactos ambientais, interferências
sociais, desenvolvimento sustentável (promoção simultânea do desenvolvimento
econômico, equilíbrio ecológico e equidade social); para o governo, a infor-
mação de interesse diz respeito ao cumprimento legal da responsabilidade
ambiental.



Por outro lado, os interesses das diferentes partes interessadas nas
informações de natureza ambiental estão direta ou indiretamente ligados
aos aspectos financeiros e patrimoniais. Dessa forma, a identificação desses
aspectos é importante, tanto para apoiar o processo decisório das partes
interessadas, quanto para atender a requisitos legais e objetivos estratégicos
da organização. Observa-se, assim, que o gerenciamento das informações
ambientais, relacionadas ao aspecto financeiro, é um processo complexo ao
ter de levar em consideração interesses conflitantes que interferem direta ou
indiretamente no patrimônio das organizações. Considerando essa comple-
xidade, surge a pergunta que orienta esta pesquisa: Quais os aspectos
financeiros que devem ser evidenciados por uma empresa com vista a apoiar
sua atividade de gerenciamento interno, no que diz respeito à Evidenciação
Ambiental (EA)?

Para responder a essa pergunta, o objetivo geral desta investigação é
construir um modelo Multicritério de evidenciação dos aspectos finan-
ceiros, a fim de possibilitar o gerenciamento, interna e sistematicamente, do
seu desempenho em termos da Evidenciação Ambiental (EA). Para atingir
o objetivo geral, os seguintes objetivos específicos deverão ser perseguidos:
(i) identificar os aspectos financeiros que irão compor o modelo de gestão
ambiental; (ii) construir escalas ordinais (descritores) para os aspectos fi-
nanceiros identificados, a fim de possibilitar a identificação do diagnóstico
do desempenho da evidenciação; e (iii) possibilitar a atividade de
gerenciamento interno do desempenho dos aspectos evidenciados. Para dar
conta do objetivo estabelecido, selecionou-se como instrumento de inter-
venção a Metodologia de Multicritério de Apoio à Decisão Construtivista
(MCDA-C), por acreditar que esta, calcada nas premissas do construtivismo
e da aprendizagem dos decisores, consegue encapsular as percepções de um
membro da comunidade científica e a interpretação de normas de Eviden-
ciação Ambiental (EA).

O trabalho se justifica tanto no eixo teórico quanto no prático para: (i)
a contribuição teórica do tema Evidenciação Ambiental (EA), buscando
oferecer melhorias para a limitação encontrada na literatura sobre as
divergências no processo de identificação de aspectos e do processo de
mensuração destes; (ii) a contribuição prática ao tema Evidenciação
Ambiental (EA) por apresentar um processo estruturado de construção de
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um modelo Multicritério de gestão da Evidenciação Ambiental (EA), aqui
delimitado nos aspectos financeiros. Adicionalmente, espera-se contribuir
com o meio ambiente, à medida que o modelo com os critérios de eviden-
ciação dos aspectos financeiros melhore o nível de informações ambientais
evidenciadas por uma empresa, e que esse aumento de transparência reflita,
posteriormente, na melhoria do desempenho ambiental. Em função da
contribuição teórica e prática, o trabalho se torna relevante, pois pretende
contribuir com a Evidenciação Ambiental (EA) com o uso de uma ferra-
menta que permita uma visão diferenciada em relação às propostas
encontradas na literatura. 

Após esta Introdução, a seção 2 – Referencial Teórico – apresenta,
sucintamente, considerações sobre a contabilidade ambiental, a fim de levar
o leitor ao tema. A seção 3 – Metodologia da Pesquisa – apresenta o
enquadramento metodológico, os procedimentos para revisão bibliográfica
e o instrumento de intervenção utilizado. A seção 4 – Resultados – apresenta
o modelo construído identificando os aspectos financeiros da Evidenciação
Ambiental (EA); e, por fim, a seção 5 – Considerações Finais – apresenta
as reflexões finais dos autores.

2. A Contabilidade Ambiental no Contexto da
Evidenciação
Segundo Ribeiro, Nascimento e van Bellen (2009), o estudo da

temática ambiental em relatórios anuais e demonstrações contábeis não é
recente segundo os autores em 1976, Belkaoui fez uma pesquisa nos
relatórios de 50 empresas dos EUA sobre o impacto da evidenciação da
poluição ambiental no preço dos papéis das empresas na Bolsa de Valores. 

Essas pesquisas indicam que a evidenciação auxilia a manter a comu-
nicação sobre a gestão ambiental das empresas com suas partes interessadas
(stakeholders), tais como: órgãos reguladores, governamentais, sociedade
civil organizada, comunidade científica, comunidade civil organizada,
investidores, credores, fornecedores, clientes, entre outros.

Contudo, pesquisas sobre Evidenciação Ambiental (EA) ampliaram
seu escopo de análise no decorrer das duas últimas décadas (1990 e 2000)
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e deixaram de ser um meio de avaliar relatórios anuais e demonstrações
contábeis, para ser um meio de auxiliar a tomada de decisões gerenciais.
Assim, segundo Monteiro (2008), ao longo das últimas décadas a comunicação
de caráter ambiental tem despertado o interesse não só dos stakeholders,
que cada vez mais exigem informação dessa natureza para a tomada de
decisão, mas também dos pesquisadores na área da Contabilidade Social e
da Ambiental, em particular na linha de investigação de Environmental
Disclosure. 

Esses estudos são impulsionados pela necessidade de os stakeholders
tomarem decisões a partir das informações ambientais evidenciadas pelas
empresas, pela curiosidade dos pesquisadores da área em ampliar o espectro
teórico desse tema e pela necessidade de se ter um instrumento capaz de
apoiar a gestão interna dos elementos evidenciados.

Para corroborar com a visão de gerenciar as informações ambientais
para atender às necessidades das partes interessadas, Braga (2007, p. 40)
descreve que os usuários da informação contábil requerem uma tradução
dos benefícios e malefícios causados ao meio ambiente, bem como os efeitos
destes no patrimônio das entidades por meio da expressão monetária.
Assim, essas informações prestadas pela Contabilidade podem auxiliar os
stakeholders a tomarem decisões na seleção de negócios que promovam a
gestão ambiental. 

No entanto, para Ferreira (1997), isso significa que os eventos econômicos
ocorridos no processo de gestão ambiental devem ser mensurados e
evidenciados, tendo a capacidade de: (a) estabelecer como unidade de
mensuração a unidade monetária; (b) permitir a avaliação dos ativos pelos
benefícios futuros que deverão propiciar à entidade; (c) proporcionar a
mensuração de passivos efetivos pelo valor presente da expectativa de
restrições futuras sobre os ativos; (d) representar capitais equivalentes em
diferentes datas, permitindo a sua comparabilidade; (e) isentar a moeda das
variações em seu poder aquisitivo, utilizando taxas para corrigir variações
inflacionarias; (f) evidenciar os efeitos do tempo sobre os capitais, aplicando
as taxas de juros pertinentes a cada evento; (g) estabelecer um preço de
transferência para os serviços prestados ou produtos gerados que venham a
ser entregues a terceiros, nesse caso deve-se utilizar o preço de mercado à
vista por um serviço de igual qualidade e especificação; e (h) ser utilizado
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nos consumos efetivos o menor preço de mercado pelo seu valor à vista,
para especificação e qualidade iguais.

Isso sugere que a Contabilidade seja capaz de considerar o meio ambiente
no patrimônio das organizações. Contudo, Ferreira (2000) afirma que a
Contabilidade não vai resolver os problemas ambientais, mas, em face de sua
capacidade de fornecer informações, pode alertar os vários atores sociais
para a gravidade do problema vivenciado, ajudando na procura de soluções.

Essa visão requer uma reformulação na Contabilidade tradicional, essen-
cialmente focada em aspectos financeiros e econômicos, para uma nova
Contabilidade, capaz de identificar, mensurar, avaliar e evidenciar os elementos
ambientais (ativos, passivos, receitas, despesas, custos, perdas, ganhos) do
patrimônio das organizações, a fim de auxiliar os processos decisórios.

Para tanto, Paiva (2009) alerta que cabe à contabilidade a formulação
de parâmetros de mensuração e registro que permitam o acompanhamento
da convivência da empresa com o meio ambiente e a evolução econômica e
patrimonial de tal relação no decorrer do tempo.

Assim, para Braga (2007), a Contabilidade Ambiental pode ser vista
sob três tipos de enfoques: (i) econômico, aspecto microeconômico,
informando efeitos pela procura dos seus produtos, do valor dos dividendos
a serem pagos e custos ambientais; no macroeconômico, efeitos no cálculo
do PIB e outros indicadores econômicos; socioempresarial apresenta à co-
munidade/sociedade o resultado das ações preservação do meio ambiente;
(ii) comportamental, que identifica o efeito produzido nos diversos usuários,
sobre as políticas adotadas e informações contábeis fornecidas pelas
empresas, em que respostas a tais perguntas serão fundamentais para a
tomada de decisões; e, por fim, (iii) legal, que exerce um controle sobre o
uso de recursos naturais. 

Adicionalmente, Iudícibus (2004) apresenta o enfoque sistêmico,
conceituado como o método de identificar, mensurar e comunicar infor-
mações econômicas, financeiras, físicas e sociais, a fim de permitir decisões
e julgamentos adequados por parte dos usuários.

Nesta pesquisa, consideram-se que, na nova concepção da Contabilidade,
os aspectos ambientais estão inseridos nos enfoques preconizados por
Braga (2007) e Iudícibus (2004), e adicionalmente considera que a Conta-
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bilidade Ambiental está baseada nos enfoques ético e comportamental
apresentados por Hendriksen e Breda (1999).

Dessa forma, nos enfoques legal e fiscal, há normas como
Intergovernmental Working Group of Experts on International Standards of
Accounting and Reporting – United Nations (ISAR/UNCTDA); Instituto
Brasileiro de Auditores Independentes do Brasil (IBRACON); Normas
Brasileiras Técnicas de Contabilidade (NBCT), regulamentando a eviden-
ciação de informações sobre política, ativos, passivos, contas de resultados,
entre outras informações ambientais que produzam efeitos econômicos e
financeiros. Além da informação, essas normas dão suporte às problemá-
ticas de reconhecimento, classificação, mensuração, avaliação, baixa de
ativos, passivos e contas de resultado.

Por sua vez, o enfoque ético enfatiza questões de justiça, verdade e
equidade; assim sendo, problemáticas encontradas no reconhecimento e
mensuração de Ativos Intangíveis provenientes de gestão ambiental, bem
como métodos de avaliação de ativos, provisão de passivos e contingências
ambientais, são suportadas com esse enfoque.

Já o enfoque estrutural vem sendo amplamente discutido no meio
científico, com várias propostas de relatórios e balanços, contas ambientais
incluídas em demonstrações financeiras, métodos de avaliação de ativos e
passivos, reconhecimento de receitas, perdas e custos, entre outros diversos
enfoques de natureza estrutural. Organizações como: Global Report Initiativa
(GRI), Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE), Dow Jones Indexes,
Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE), Instituto
Ethos, WWF, Prêmio Nacional de Qualidade (PNQ) e outros organismos
vêm contribuindo com sugestões de relatórios e métodos de avaliação das
informações ambientais prestadas pelas empresas, o que contribui fortemente
para a reformulação estrutural dos relatórios e demonstrações produzidos
pela Contabilidade.

No enfoque econômico, as questões de responsabilidades social e
ambiental, evidenciadas pelas organizações, possibilitam o processo de
tomada de decisões de seus stakeholders, de forma que suas decisões
alteram cenários econômicos. Assim, segundo Hendriksen e Breda (1999),
esse enfoque visa explicar efeitos macroeconômicos, microeconômicos e
social-empresarial.



O enfoque comportamental proporciona a ampliação das discussões
sobre informações ambientais e os interesses dos stakeholders nessas infor-
mações. Dessa forma, para Hendriksen e Breda (1999), esse enfoque consiste
em confiar nas visões da psicologia e da sociedade no desenvolvimento das
teorias da Contabilidade.

E, por fim, o enfoque sistêmico, que realça a noção de relevância das
informações para a tomada de decisões dos diferentes tipos de usuário no
sistema holístico das organizações, permitindo assim a participação entre
usuário e Contabilidade. Portanto, a Contabilidade Ambiental pode ser de
grande utilidade no processo de comunicação entre entidades e sociedade
no que se refere à defesa do meio ambiente: (i) fornecendo subsídio infor-
macional para controlar impactos ambientais; (ii) fortalecendo a imagem de
uma empresa socialmente responsável; e (iii) fornecendo um conjunto de
informações confiáveis para o público externo sobre o meio ambiente
(FERREIRA, 2003).

Porém, essa nova estrutura requer respostas a perguntas sobre Evi-
denciação Ambiental (EA), tais como: O que é fornecer informações sobre
questões ambientais? Quais informações ambientais a alta administração
de uma empresa deve evidenciar para pessoas que não pertencem a esse
pequeno grupo?

Segundo Hendriksen e Breda (1997, p. 511), essas são perguntas de difíceis
respostas, com diversas controvérsias entre pesquisadores e profissionais da
área. Porém, os autores afirmam que sempre haverá discordâncias sobre o
que deve ser evidenciado e de que forma. Essas discordâncias são justas,
apropriadas e estimulantes, e fazem da Contabilidade a disciplina viva e
fascinante que realmente é. 

Para Braga (2007), a evidenciação é o instrumento pelo qual se torna
possível realizar análises quanto aos resultados obtidos pela entidade, e para
que a informação seja capaz de fornecer subsídios à tomada de decisão e à
avaliação dos efeitos ambientais para os grupos interessados, faz-se neces-
sária a reflexão sobre: (1) o quê; (2) como; (3) quando; e (4) onde evidenciar.

Percebe-se então que a evidenciação representa um importante meio
de comunicação sobre o desempenho de uma empresa aos seus interes-
sados: acionistas, credores, órgãos de supervisão e controle, governo,
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empregados. Sendo assim, expõe como os direitos e obrigações da empresa
estão sendo administrados para realçar o atendimento aos direitos da
sociedade (CASTELO et al., 2008; RAHAMA;LAWRENCE; ROPER,
2004; HASSELDINE, 2005; CORMIER; GORDON; MAGMAN, 2004;
VILLIERS; STADEN, 2006). Por esse motivo, a Evidenciação Ambiental
(EA)  possui papel essencial na redução da assimetria de informação entre
os gestores e aqueles que possuem interesses na empresa, especialmente
investidores (LINS; SILVA, 2007).

Observe-se, entretanto, que o convívio entre empresa e meio ambiente é
próprio de cada contexto pelo qual a Evidenciação Ambiental (EA) irá variar
de empresa para empresa (FREEDMAN; PATTEN, 2004; FREEDMAN; ;
STABLIANO, 2008). 

Assim, a Evidenciação Ambiental (EA), vista sob a ótica construtivista,
é considerada como um processo educativo (GRAY; MURRAY; ; POWER,
2006), sendo um processo em que empresa e sociedade permanecem em
constante comunicação e aprendizagem sobre suas causas, efeitos, formas de
controle e comprometimento de ambos numa visão sociopolítica (DEEGAN,
1997; CORMIER; GORDON; MAGNAN, 2004; HASSELDINE; ;
SALAMA, 2005; TILT, 2001).

Os autores da presente pesquisa consideram, portanto, que a
Evidenciação Ambiental (EA) é constituída pelo conjunto de meios
utilizados pela empresa para divulgar suas ações e reações para demonstrar
o que e como está procedendo com relação ao meio ambiente e à sociedade,
pelo qual seu modelo de gestão é individual, voltada para atender às
demandas da sociedade, de seus funcionários e de seus acionistas, a curto,
médio e longo prazo, e apresentado em diversos meios de comunicação de
forma voluntária ou compulsória. Sendo, portanto, uma atividade
complexa, envolve interesses conflitantes não bem conhecidos pelas partes
pelo que se recomenda que sua gestão seja assentada no reconhecimento do
diálogo e aprendizagem dos atores envolvidos.

A Evidenciação Ambiental (EA) pode ser vista como um instrumento
que visa examinar o perfil da informação ambiental eficiente (GRAY et al.,
2001; STRAY, 2008; BRANCO et al., 2008; CORMIER; GORDON;
MAGNAN, 2004; DE VILLIERS; VAN STADEN, 2006; HASSELDINE;
SALAMA, 2005; CAMPBELL, 2004; DEEGAN, 1997; FREEDMAN;
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STAGLIANO, 2008; HARTE, 1991; ROGER; BURRIT, 1997; SAÍDA,
2009; TILT, 2006; TILT et al., 1999).

Sendo que a informação eficiente é entendida como aquela que revela
a gestão ambiental da organização, tais como: dados sobre itens patrimo-
niais e de resultados; questões político-institucionais; aspectos financeiros;
consumo de recursos naturais; emissões; impactos; ações de preservação,
conservação e recuperação ambiental; dados de condições físicas ambien-
tais do entorno; ações de educação ambiental; e responsabilidade
socioambiental.

A comunidade científica nacional e internacional também avalia as
informações ambientais de forma pontual, ou seja, buscando identificar
questões de política ambiental, informações financeiras, desempenho am-
biental entre outros (GRAY et al., 2001; STRAY, 2008; BRANCO et al.,
2008; CORMIER; GORDON; MAGNAN, 2004; DE VILLIERS; VAN
STADEN, 2006; HASSELDINE; SALAMA, 2005; CAMPBELL, 2004;
DEEGAN, 1997; FREEDMAN; STAGLIANO, 2008; HARTE, 1991;
ROGER; BURRIT, 1997; SAÍDA, 2009; TILT, 2006; TILT et al., 1999).

Além dessa concepção de avaliação da Evidenciação Ambiental
(EA), as pesquisas científicas revelam outras duas formas de avaliação: (i)
examinam-se os fatores que explicam a Evidenciação Ambiental (EA), tais
como variáveis internas e variáveis externas da organização (TILT, 2001;
BRANCO et al., 2008; CORMIER; GORDON; MAGNAN, 2004; BUHR,
2001; BUHR; FREEDMAN, 2001; DE VILLERS; VAN STADEN, 2006;
HASSELDINA; SALAMAD; TOMS, 2005; RAHAMANA, LAWRENCE
e ROPER, 2004; BUHR, 1998; GRAY; LAVERS, 1995; LIU;
ANBUMOZH, 2009; SAÍDA, 2009); e (ii) examinam o que está associado
com informações ambientais evidenciadas, ou seja, verificar como a
Evidenciação Ambiental (EA) influencia e é influenciada pelo desempenho
econômico e pelo desempenho ambiental (HOLLAND; BOON FOO, 2003;
AL-TUWAIJRI; CHRISTENS; HUGHES; 2004; FREEDMAN; PATTEN,
2004; GRAY; MURRAY; POWER, 2006; NEU; WARSAME; PEDWELL,
1998; TILT et al., 1999). Contudo, esta pesquisa visa apenas examinar os
elementos da Evidenciação Ambiental (EA), especificamente aqueles que
se referem aos seus aspectos financeiros.
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3. Metodologia da Pesquisa
Nesta seção, descreve-se a metodologia da pesquisa em termos do: (i)

enquadramento metodológico; (ii) procedimento para revisão bibliográfica;
e (iii) instrumento de intervenção. 

3.1 Enquadramento Metodológico
Quanto ao objeto e natureza, esta pesquisa caracteriza-se como

exploratória (Richardson, 2008), pois visa identificar informações sobre
Evidenciação Ambiental (EA) por meio de investigação junto à comunidade
científica nacional e em documentos legais. Quanto à coleta de dados, esta
pesquisa utiliza-se de fontes secundárias e primárias com a finalidade de
determinar itens considerados relevantes para identificação dos aspectos
financeiros da Evidenciação Ambiental (EA). Como fonte primária, foram
utilizadas entrevistas semiestruturadas com um membro da comunidade
científica nacional, especialista em Contabilidade Ambiental, e, como fonte
secundária, normas de Evidenciação Ambiental (EA). Já quanto à
abordagem do processo da pesquisa, caracteriza-se como qualitativa,
segundo Selltiz et al. (1987), pois busca a obtenção de mais conhecimento
sobre Evidenciação Ambiental (EA) por meio da utilização de um
instrumento de intervenção caracterizado por um processo estruturado para
identificar aspectos financeiros a partir da percepção de um decisor, e
também é qualitativa quando se busca identificar esses apectos por meio da
interpretação das seguintes normas de Evidenciação Ambiental (EA):
Intergovernmental Working Group of Experts on International Standards of
Accounting and Reporting – United Nations (ISAR/UNCTDA); Instituto
Brasileiro de Auditores Independentes do Brasil (IBRACON); Normas
Brasileiras Técnicas de Contabilidade (NBCT-15). 

3.2 Procedimentos para Revisão Bibliográfica
Para Collis e Hussey (2005), identificar um problema de pesquisa é

uma fase exploratória e recursiva, que requer um processo estruturado e
exaustivo. Nessa perspectiva, o Laboratório Multicritério de Apoio à Decisão
do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina no Brasil (LabMCDA-EPS-UFSC-Brasil),
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com o intuito de apoiar suas pesquisas científicas, desenvolveu o processo
estruturado para revisão de literatura em três fases: seleção das bases de
dados; seleção de artigos; e análise dos artigos selecionados. A primeira fase
visa proporcionar a escolha das bases de dados que contemplam o perfil da
pesquisa; a partir das bases de dados selecionadas é construída a segunda
fase, que tem como objetivo proporcionar um processo estruturado para
escolha de um portfólio de artigos que deram suporte à pesquisa. Essa
seleção resultou em 24 artigos internacionais sobre Evidenciação Ambiental
(EA) (o eixo principal desta pesquisa), e, por fim, tem-se a terceira fase para
proporcionar a análise bibliométrica e qualimétrica do portfólio de artigos.
Aliaram a esse referencial teórico os livros nacionais, as teses e dissertações
nacionais disponibilizadas no banco de dados BDTD/IBCTI, artigos dos
eventos ENGEMA (2007 e 2008) e CSEAR (2009), sendo que essas refe-
rências foram utilizadas para os dois eixos teóricos da pesquisa:
Contabilidade Ambiental e Evidenciação Ambiental (EA).

3.3 Instrumento de Intervenção
O objetivo deste trabalho é construir um modelo Multicritério de

evidenciação dos aspectos financeiros, a fim de gerenciar, interna e sistema-
ticamente, seu desempenho em termos da Evidenciação Ambiental (EA).
Tal objetivo pressupõe a necessidade de um instrumento de intervenção que
auxilie a construção do conhecimento do contexto e promova a transparência
de sua gestão a todos os stakeholders. Nesse sentido, o foco da pesquisa
está pautado em apoio à tomada de decisão. Para Roy (1993), o apoio à
decisão serve para os decisores entenderem melhor o contexto no qual está
inserido o problema. 

A Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão Construtivista (MCDA-
C), escolhida como ferramenta para tratar do problema de identificação dos
aspectos financeiros que devem ser evidenciados por uma empresa com
vista a apoiar sua atividade de gerenciamento interno, no que diz respeito à
Evidenciação Ambiental (EA), se diferencia das demais propostas, pois leva
em consideração as percepções dos decisores, suas convicções e valores indi-
viduais em um determinado contexto decisório, de tal forma que permita a
construção de um modelo no qual se baseiam as decisões em favor do que
se acredita ser o mais adequado para a situação específica (ROY, 1993).



Adotar a perspectiva construtivista significa considerar que um pro-
blema tem um “dono”, que percebe a necessidade de intervenção, é um
problema suficientemente relevante, e passível de solução.

Desta forma o entendimento do problema pressupõe a noção de produção
de conhecimento por meio da descoberta de como o sujeito valoriza o
contexto (ENSSLIN; ENSSLIN, 2009), bem como é necessário reconhecer
que não existe apenas um conjunto de ferramentas adequado para esclarecer
uma decisão nem existe uma única melhor maneira de fazer uso delas (ROY,
1993, p. 194).

Tendo em vista tais propriedades da metodologia MCDA-C e o
contexto de evidenciação dos aspectos financeiros, traça-se o seguinte
paralelo com os Paradigmas de Apoio à Decisão (ENSSLIN; ENSSLIN,
2009),como ilustrado no Quadro 1.
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Fonte: Adaptado de Ensslin e Ensslin (2009).

Paradigma do apoio à
decisão

P1= Singularidade,
identidade: os valores e
preferências do decisor.
P2 = Conhecimentos
limitados: a necessidade
do decisor em melhorar
seu entendimento sobre
as consequências da
decisão. 

P 3 = Entidade Social:
as organizações estão
inseridas em um sistema
aberto, e, portanto,
sofrem influência do
meio externo, sendo
necessário conhecer o
contexto na qual está
inserido o problema.

Referência em Evidenciação
Ambiental (EA)

Freedman e Patten, 2004;
Freedman e Stabliano, 2008.

Gray, 2001; Stray, 2008;
Harte, 1991; Tilt, 2006; Tilt
et al., 1999; Roger e Burrit,
1997.

Castelo et al., 2008; Rahama,
Lawrence e Roper, 2004;
Hasseldine, 2005; Cormier,
Gordon e Magman, 2004; De
Villiers e Van Staden, 2006.

Contexto da Evidenciação
Ambiental (EA)

O convívio entre empresa e meio
ambiente é próprio de cada con-
texto pelo qual o tema irá variar
de empresa para empresa. 
A Evidenciação Ambiental (EA)
também é vista como um fenôme-
no importante empregado pelas
organizações por diversos motivos,
com o intuito de examinar o perfil
das informações evidenciadas em
relatórios, sites e outros documentos
ao longo de períodos analisados.
A Evidenciação Ambiental (EA)
expõe como os direitos e obrigações
da empresa estão sendo adminis-
trados para realçar o atendimento
dos direitos da sociedade.
É também utilizada como uma das
estratégias das organizações para
procurar a aceitação e a aprovação
de suas atividades pela sociedade.

Quadro 1 – Os paradigmas sobre o apoio à decisão e Evidenciação
Ambiental (EA)
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Fonte: Adaptado de Ensslin e Ensslin (2009).

Paradigma do apoio à
decisão

P 4 = Recursividade da
aprendizagem participa-
tiva: a dinâmica recursiva
do processo de
aprendizagem das
partes envolvidas.
P 5 = Princípios da
mensuração: as
propriedades das
escalas ordinais de
intervalo, e de razão.

P 6 = Validação e Legiti-
midade: o reconhecimento
científico e o reconheci-
mento social gerado no
processo de construção
de conhecimento. 

Referência em Evidenciação
Ambiental (EA)

Gray, Murray e Power, 2006;
Deegan, 1997; Cormier,
Gordon e Magnan, 2004;
Hasseldine e Salama, 2005;
Tilt, 2001.

1. Tilt, 2001; Gray et al., 2001;
Branco et al., 2008; Stray, 2008;
Buhr e Freedman, 2001; de
Villiers e Van Staden, 2006; Neu,
Warsamee Pedwell, 1998; Roger
e Burritt, 1997; Tilt et al.,
1999; Campbell, 2004; Deegan,
1997; Freedman e Stagliano,
2008; Gray e Lavers, 1995;
Hackston, 1996; Harte, 1991;
Milne e Adler, 1999; Gray,
Murray e Power, 2006. 
2. Buhr,1998.

3. Freedman e Patten, 2004. 

4. Al-Tuwaijri, Christensen e
Hughes, 2004; Liu e
Anbumozhi, 2009; Saída, 2009.
Cormier, Gordon e Magnan,
2004; Deegan, 1997.

Contexto da Evidenciação
Ambiental (EA)

Em um processo educativo, de forma
que empresa e sociedade perma-
necem em constante comunicação
e aprendizagem sobre suas causas,
efeitos, formas de controle e com-
prometimento de ambos numa visão
sociopolítica.
1. Mensuram os critérios por meio
da quantificação das palavras, in-
formações ou sentenças identificadas.

2. A mensuração é feita por quan-
tificação das sentenças que evi-
denciam informações ambientais
nos relatórios, e verificadas em
paralelo as mudanças da legisla-
ção ambiental do período. 
3. São tabulados os dados econô-
micos e quantificadas as informa-
ções sobre a poluição do ar. 
4. Mensuram os critérios por meio
de atribuições de pesos.
Apenas duas pesquisas, dentre as
analisadas nesta revisão de
literatura, identificam os critérios
por meio da análise da percepção
de partes interessadas.

Quadro 1 – Os paradigmas sobre o apoio à decisão e Evidenciação
Ambiental (EA)

(continuação)
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Considerando o paralelo traçado no Quadro 1, a metodologia MCDA-
C é utilizada como instrumento de intervenção, tendo em vista que permite
integrar os aspectos considerados relevantes pelos envolvidos e gerar conhe-
cimento sobre os aspectos financeiros da Evidenciação Ambiental (EA).

Segundo Gallon (2008), para cumprir sua função, a MCDA-C faz uso
da atividade de apoio à decisão. Para tanto, o processo decisório, segundo
essa metodologia, está estruturado de forma sistêmica em três fases: Fase de
Estruturação, em que se busca a aprendizagem sobre o contexto organi-
zacional; Fase de Avaliação, em que objetiva traduzir a percepção do(s)
decisor(es) em um modelo matemático; e Fase de Elaboração de Recomen-
dações, em que se objetiva, fundamentalmente, demonstrar o processo de
geração de possibilidades potenciais que visam melhorar o desempenho em
relação ao status quo. 

Assim, a metodologia é utilizada para permitir integrar os aspectos
considerados relevantes pelos envolvidos e gerar conhecimento sobre
Evidenciação Ambiental (EA), e, assim, apoiar a construção de um modelo
que permita identificar aspectos financeiros ambientais a serem eviden-
ciados pelas empresas.

4. Resultados: Modelo Multicritério de Evidenciação 
Ambiental (EA) dos Aspectos Financeiros
O modelo para identificação dos aspectos financeiros é construído com

base na utilização do instrumento de intervenção MCDA-C, metodologia
construtivista que é caracterizada por pautar-se pela percepção de um ou
mais decisores a respeito de um problema que se busca gerenciar e avaliar.
Dessa forma, para a identificação dos aspectos financeiros da Evidenciação
Ambiental (EA), o decisor é um membro da comunidade científica nacional
que é especialista em Contabilidade Ambiental, e, para dar suporte teórico
e legal, foram também utilizadas leis, normas e diretrizes de Evidenciação
Ambiental (EA).

Ressalta-se também que a pesquisa sobre a percepção de um membro
da comunidade científica nacional abrangeu todos os aspectos da Eviden-
ciação Ambiental (EA), tais como: política ambiental; planejamento e
controle ambiental; consumo de recursos naturais; emissões; impactos; pre-



servação; conservação e recuperação ambiental; e condições físicas do meio
ambiente.

Esses elementos foram organizados em quatro áreas de preocupação
conforme suas características: aspectos políticos gerenciais; aspectos finan-
ceiros; aspectos ambientais; e condições ambientais. 

A primeira área agrupa elementos que refletem a preocupação com
aspectos referentes ao comprometimento da empresa com o meio ambiente,
os responsáveis profissionais pela gestão ambiental, informações sobre
atendimento às normas, descrição do sistema de gestão ambiental, como é
o canal de comunicação da empresa com suas partes interessadas, como é o
planejamento e o controle ambiental dentro da organização, isso tudo agrupa
informações que refletem aspectos de política, de planejamento e de controle
ambiental. Já a segunda área agrupa aspectos financeiros, tais como reco-
nhecimento, avaliação e baixa de ativos, provisões de passivos, contas de
resultados, ética e veracidade da informação contábil, exigência legal
futura, e demais informais financeiras e contábeis. 

A terceira área agrupa elementos que refletem dados de desempenho
ambiental da empresa, ou seja, dados de consumo de recursos naturais
(materiais, água e energia), emissões, impactos e dados sobre pesquisas de
análise do ciclo de vida. E a quarta área de preocupação agrupa elementos
sobre condições físicas ambientais, ou seja, sobre aspectos do entorno da
empresa, tais como preservação, conservação e recuperação ambiental,
condições do clima, do ar, da água, da biodiversidade, e estética, patrimônio
e cultura. Contudo, esta pesquisa delimita seu foco de investigação na
segunda área: aspectos financeiros.

Conforme já mencionado, o modelo construído irá contemplar a Fase
de Estruturação da Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão Constru-
tivista (MCDA-C) e uma parte da Fase de Elaboração de Recomendações,
conforme o objetivo desta pesquisa.

A Fase de Estruturação é composta pela realização das seguintes etapas:
(i) contextualização do problema: atores envolvidos e rótulo do problema;
(ii) identificação dos Pontos de Vistas Fundamentais (PVFs): identificação
dos Elementos Primários de Avaliação (EPAs), conceitos orientados à ação
e agrupamentos por áreas de preocupação; e (iii) construção de descritores.
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Na sequência, explora-se cada um dessas etapas:
(i) Contextualização do problema: é considerada a base para a

construção do entendimento do problema a ser avaliado e, portanto,
despende tempo e esforço para obtenção dos aspectos considerados
relevantes. Assim, buscou-se, por meio de entrevistas com um membro da
comunidade científica especialista em Contabilidade Ambiental, e pela
interpretação e análise das leis a serem evidenciados em termos de aspectos
financeiros. O entendimento do contexto é considerado um passo
fundamental para a metodologia MCDA-C. Após essa etapa, buscou-se,
pela interação entre o especialista em Contabilidade Ambiental e o
facilitador (autores deste artigo), um rótulo que melhor represente as
percepções em relação ao problema: identificação dos aspectos/elementos
de evidenciação dos aspectos financeiros.

(ii) Identificação dos Pontos de Vistas Fundamentais (PVFs): num
segundo momento, são identificados os Pontos de Vistas Funda-mentais a
partir da percepção do membro da comunidade científica e da interpretação
das Leis, Normas e Diretrizes sobre Evidenciação Ambiental (EA). Os
documentos utilizados foram: Normas Interna-cionais do ISAR e do IASB,
Normas Nacionais do IBRACOM, NBCT, ANEEL, e instruções de
relatórios do ISE e GRI. A identificação dos Pontos de Vistas Fundamentais
(PVFs) é composta pela realização de seis subetapas, quais sejam: identi-
ficação dos EPAS; construção dos conceitos; agrupamentos dos conceitos
em áreas de preocupação; construção do mapa de relações meios/fins;
identificação dos PVFs; e construção da estrutura hierárquica de valor. 

A seguir são apresentadas descrições detalhadas de cada subetapa:
(iia) Identificar Elementos Primários de Avaliação - EPAS: na análise

de conteúdo dos documentos legais e normativos descritos anteriormente e
na análise das entrevistas com o especialista, buscaram-se palavras e
expressões que demonstram preocupações a serem consideradas no modelo.
Dessa forma, foram identificados 27 Elementos Primários de Avaliação –
EPAS, relacionados à Evidenciação Ambiental (EA) de aspectos finan-
ceiros, conforme Quadro 2.

(ii b) Construir conceitos a partir dos EPAS:
Na sequência, foram elaborados, em conjunto com o especialista, os
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conceitos orientados à ação. Nesse processo, cada EPA passa por uma
expansão do conhecimento sobre a preocupação anteriormente elencada no
sentido de identificar a direção de preferência de cada EPA. Cada conceito
é formado por dois polos: um Polo Presente – nível de excelência
pretendido; e um Polo Oposto – mínimo aceitável pelo decisor (ENSSLIN;
MONTIBELLER; NORONHA, 2001). Na construção dos conceitos, no
momento de definir o (i) Polo Presente, pergunta-se ao decisor qual seria a
“melhor situação possível” em relação àquela preocupação. Ao contrário,
no momento de definir o (ii) Polo Oposto, pergunta-se ao decisor o que
seria a “pior situação aceita”.

Então, com base nos 27 EPAS relacionados aos aspectos financeiros,
foram elaborados 108 conceitos. Cumpre salientar que um EPA pode ter
como origem mais de uma preocupação, gerando, nesse caso, tantos
conceitos quantos forem as preocupações. Para fins de ilustração,
apresenta-se a construção de alguns dos conceitos relacionados aos aspectos
financeiros da Evidenciação Ambiental (EA), conforme Quadro 3.

Fonte: Dados da pesquisa.

1. Aspectos
financeiros
6. Informações
ambientais na
Contabilidade
11. Resultado
ambiental
16. Gastos
ambientais
21. Inquérito
ambiental
26. Exigência
legal futura

2. Auditoria
ambiental
7. Integração das
informações nos
relatórios 
12. Simetria
informacional 
17. Segregar
informações
22. Avaliação e
monitoração de
passivos
27. Receita
ambiental

3. Coerência de
informações entre relatórios
8. Investimentos
ambientais
13. Tratamento contábil

18. Passivo ambiental
23. Multas e indenizações

4. Histórico
9. Passivo
ambiental
14. Veracidade
e neutralidade
da informação
19. Custos
ambientais
24. Processos
ambientais

5. Ativo
ambiental
10. Provisões
ambientais
15. Despesa
ambiental
20. Seguro
ambiental
25. Perdas
ambientais

Quadro 2 – Elementos primários de avaliação dos aspectos financeiros da
Evidenciação Ambiental (EA)
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(ii c) Agrupar conceitos por área de preocupação:
A partir dos EPAs identificados e dos conceitos construídos, tem-se

maior clareza das preocupações normativas. Assim, os conceitos são
agrupados por área de preocupação, ou construídos clusters, com a
finalidade de ampliar essa compreensão.

Com relação à avaliação da evidenciação dos Aspectos Financeiros,
os conceitos foram agrupados em duas áreas: 1. Informação contábil; e 2.
Gerenciamento de informações.

(ii d) Construir mapas de relações meios-fins
Nessa etapa, os conceitos são estruturados hierarquicamente, ou seja,

interligados com base em suas relações de influência, por meio dos mapas
de relações meios-fins (KEENEY, 1992). Para a construção dos mapas, são
identificados os chamados “conceitos-rabo”, ou seja, as preocupações-meio
e os “conceitos-cabeça”, as preocupações-fins. 

Por meio dos mapas os conceitos são agrupados em clusters, este
agrupamento é feito verificando as afinidades entre os conceitos, assim,
partindo dos “conceitos-rabo” para os “conceitos-cabeça., são identificados
os clusters e a partir deles decorrem os Pontos de Vistas Fundamentais
(PVFs) para o modelo a ser construído.

Fonte: Dados da pesquisa.

EPA
4. Histórico

26. Exigência
legal futura
3. Coerência
das
informações
2. Auditoria
ambiental

CONCEITO
4.1. Evidenciar o histórico dos aspectos
ambientais em relatórios publicamente
disponíveis.
26.3. Evidenciar informações que permitam
acompanhar mudanças de legislação e
tendência legais.
3.1. Haver coerência de informações de um
relatório para outro, mas ao mesmo tempo
não omitir ou replicar informações. 
4.1. Auditar relatório específico.

... limitar-se a informações sobre os
aspectos ambientais do período do
relatório
... limitar-se a evidenciar informações
da legislação vigente
... ter informações pulverizadas, du-
plicadas ou incoerentes entre os
diferentes meios de comunicação
da empresa
... omitir ou não possuir auditoria
ambiental do relatório específico.

Quadro 3 – Elaboração de conceitos a partir dos EPAs



A construção do mapa auxilia na identificação do problema inves-
tigado, de forma a esclarecer os aspectos considerados relevantes, que, no
exemplo deste mapa, refere-se à preocupação com informações contábeis.
Para tanto, são utilizados os conceitos e, caso seja necessário, são criados
conceitos complementares, visando à organização dos aspectos. Dessa
forma, destaca-se que os conceitos que não estão numerados no mapa da
Figura 1 referem-se aos conceitos incluídos no momento da sua construção.

É apresentado, na Figura 1, o mapa de relações meios-fins da área de
preocupação denominada “Informações contábeis”, sendo que essa área de
preocupação está organizada em três subáreas: Ativos Ambientais, Passivos
Ambientais e Resultados Ambientais.

Na área destacada do mapa, é apresentado um cluster que representa
a preocupação com Passivos Ambientais e, nesse cluster, são apresentadas
as linhas de argumentação, as quais darão origem aos descritores.
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(ii e) Identificar os Pontos de Vistas Fundamentais (PVFs):
Com os mapas finalizados, passa-se à sua análise, na qual são

identificadas as cadeias de conceitos influenciados e hierarquicamente
superiores a um “conceito-rabo” (ENSSLIN; MONTIBELLER;
NORONHA, 2001). Uma vez construídos os mapas de relações meios-fins
e definidos os ramos de argumentação, é possível construir uma estrutura
hierárquica de valores (KEENEY, 1992). Essa etapa se constitui na
transição do mapa para o modelo Multicritério propriamente dito, no qual
os PVFs são desdobrados em Pontos de Vistas Elementares (PVEs). Segue
a etapa de construção da Estrutura Arborescente.

(ii f) Construção da Estrutura Arborescente:
Com base na construção do conhecimento adquirida até esta etapa, é

construída a Estrutura Arborescente, que representa os PVFs e PVEs, sendo
que, a partir desta estrutura, tem-se a construção dos descritores que
permitirão mensuração e avaliação do aspecto ambiental de Evidenciação
Ambiental (EA). Para fins de ilustração, este trabalho apresenta a
construção dos descritores da área destacada na Estrutura Arborescente,
conforme Figura 2. 
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Por meio da Figura 2 é representada a Estrutura Arborescente dos
Pontos de Vistas Fundamentais (PVFs) e Pontos de Vistas Elementares (PVEs)
referentes aos aspectos financeiros ambientais.

Assim, são dois os PVFs: (i) Informações Contábeis; e (ii) Gestão da
Informação. A partir da identificação do PVF (i) Informações Contábeis,
são identificados os PVEs, ou seja, são os aspectos que estão conectados a
este PVF. Dessa forma, as informações contábeis são representadas por
informações sobre Ativos Ambientais, Passivos Ambientais e Resultados
Ambientais. Os Ativos Ambientais devem ser analisados quanto a sua apre-
sentação e quanto a sua classificação. Já os Passivos Ambientais, quanto ao
monitoramento e padronização da informação, e quanto a sua Classificação.
E, por fim, os Resultados Ambientais devem ser identificados por meio das
Receitas e dos Gastos.

Com relação à gestão da informação, três aspectos são observados: a
informação legal, que tem o intuito de identificar o comprometimento e a exi-
gência legal futura; em seguida, a informação sistêmica auxilia a identificar
a coerência, o histórico e a verdade e equidade da informação dos aspectos
financeiros; e, por fim, o tratamento contábil e fiscal, que possibilita identi-
ficar o tratamento contábil e de auditoria da Evidenciação Ambiental (EA).

(iii) Construção de Descritores:
A partir da definição de Bana e Costa (1994), reformulado para o

contexto deste estudo, um descritor pode ser definido como um conjunto de
níveis, associado a um aspecto (PVEs), o qual descreverá seus possíveis
desempenhos. Dessa forma, quando se proceder ao diagnóstico do desempenho
da Evidenciação Ambiental (EA) dos aspectos financeiros em relação a um
determinado aspecto, basta identificar em qual dos níveis de seu descritor a
“empresa” encontra-se (impacta). Nessa perspectiva, torna-se necessário que
os níveis de impacto sejam: (i) bem definidos, de forma que não suscitem
dúvidas entre um nível de impacto e outro; e (ii) ordenados, definindo a
direção de preferência (BANA E COSTA, 1992;) em cada nível de impacto. 

Dessa forma, procurou-se, em conjunto com o especialista e com base
nas leis e normas sobre questões ambientais, construir os descritores dessa
área de preocupação: Aspectos Financeiros.
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Assim, a preocupação com o monitoramento e avaliação do passivo
ambiental diz respeito ao reconhecimento, provisão de recursos e resolução
do problema, de forma que a escala auxilia a verificar o desempenho do

A construção dos descritores é composta de duas etapas: a primeira
refere-se à construção das escalas ordinais (conjunto de níveis de desem-
penho para cada aspecto/PVEs), e a segunda refere-se ao estabelecimento
dos níveis de ancoragem: Bom e Neutro (O nível acima do “Bom” é
considerado benchmarking – o nível de desempenho excelente; o nível
abaixo do “Neutro” é considerado comprometedor – no qual o desempenho
está abaixo das expectativas e que ações devem ser tomadas; e o nível
intermediário (entre o Bom e Neutro) é considerado competitivo – o nível
de desempenho esperado para a empresa).

É apresentado, por meio da Figura 3, o descritor construído para o
aspecto (PVEs) “Monitoramento e Avaliação” vinculado ao PVF “Informações
Contábeis” (na Figura 2 é possível localizá-lo, pois sua estrutura hierárquica
está salientada com cor).
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Fonte: Dados da pesquisa.

Figura 3 – Exemplo de descritor
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aspecto analisado e assim planejar as ações de melhoria necessárias.
Observa-se que o especialista delimitou o nível “N4 - Evidencia de forma
detalhada os passivos ambientais monitorados, apresenta a provisão de
recursos para seu saneamento” como o nível Bom, e o nível “N2 - Evi-
dencia de forma detalhada os passivos ambientais com respectivos valores
monetários” como o nível Neutro; este intervalo de níveis é considerado
como de desempenho satisfatório, segundo o especialista. 

O mesmo procedimento foi realizado para os demais aspectos (PVEs)
do modelo de evidenciação dos Aspectos Financeiros.

A partir da identificação dos aspectos (PVEs) e da construção das escalas
ordinais (descritores), é possível identificar o desempenho da empresa com
relação à Evidenciação Ambiental (EA) de seus aspectos financeiros. Para
tal, identifica-se em cada aspecto (PVEs) em que nível a empresa se encontra.
Como exemplo, supõe-se que uma determinada empresa, com relação ao
aspecto (PVE) “Monitoramento e Avaliação”, apresente seu desempenho no
nível N2, ou seja, no nível Neutro. Constata-se, então, que nesse aspecto a
empresa precisa melhorar seu desempenho quanto à evidenciação, pois se
encontra no nível mínimo aceitável. Sendo assim, supõe-se que a eviden-
ciação de tal aspecto não seja suficientemente transparente para com os
stakeholders.

A partir desse diagnóstico de desempenho da empresa nos aspectos de
evidenciação, passa-se à etapa do gerenciamento propriamente dito. Aqui o
gerenciamento se constitui em um processo de apresentação de ações de
melhoria, ou seja, as ações que a gestora da empresa poderá tomar para que
o desempenho da evidenciação dos aspectos financeiros, em relação ao
status quo, seja alavancado. Essas ações apresentam uma sugestão do que
pode ser feito para que o desempenho da empresa, em termos da eviden-
ciação dos aspectos financeiros, em um determinado aspecto (PVEs), passe
de um nível do descritor para outro nível com desempenho superior. Ou
seja, o processo de geração de ações de recomendação é feito com base nos
aspectos (PVEs), cujo desempenho, no descritor, não atendeu à expectativa
no modelo.



5. Conclusões e Recomendações para Futuros Estudos
A presente pesquisa objetivou apresentar um modelo de identificação

dos aspectos financeiros da Evidenciação Ambiental (EA). Esse modelo foi
construído com base na percepção de um membro da comunidade científica
nacional e com base na interpretação das normas de Evidenciação Am-
biental (EA): Intergovernmental Working Group of Experts on International
Standards of Accounting and Reporting – United Nations (ISAR/
UNCTDA); Instituto Brasileiro de Auditores Independentes do Brasil
(IBRACON); Normas Brasileiras Técnicas de Contabilidade (NBCT-15).
Para tanto, utilizou-se como instrumento de intervenção a Metodologia
Multicrétrio de Apoio à Decisão Construtivista (MCDA-C).

Primeiro, foram identificadas duas grandes preocupações nesta
metodologia, denominadas de Pontos de Vistas Fundamentais (PVFs) que
dizem respeito à evidenciação dos aspectos ambientais. Os PVFs são: (i)
Informações Contábeis; e (iii) Gestão da Informação.

No primeiro PVF, foi possível identificar três aspectos que devem ser
evidenciados para relatar as informações contábeis: Ativo Ambiental, Passivo
Ambiental e Resultado Ambiental. Com relação ao segundo PVF, são iden-
tificados três aspectos a serem evidenciados: (i) Informação Legal; (ii)
Informação Sistêmica; e (ii) Tratamento Contábil.

Feito isso, foi possível também identificar as características de cada
um e cada aspecto que deve ser identificado para posterior avaliação das
informações prestadas sobre os aspectos financeiros da Evidenciação
Ambiental (EA). Apesar de o objetivo principal da pesquisa estar pautado
na identificação dos aspectos financeiros da Evidenciação Ambiental (EA),
apresentou-se também um exemplo de descritor que demonstra a impor-
tância de mensurar, por meio de escalas, esses aspectos identificados. Para
tanto, sugere-se para pesquisas futuras a aplicação completa da metodologia
MCDA-C.

Além de atingir seu objetivo principal, a pesquisa permitiu, também,
identificar pontos fortes e oportunidades encontradas nas pesquisas
anteriores sobre Evidenciação Ambiental (EA), bem como do instrumento
de intervenção utilizado, conforme Quadro 4.
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Fonte: Dados da pesquisa.

Critério

Definição 
de EA

Características
de EA

Contribuições
da

Metodologia
MCDA-C

Contribuições
propostas

Oportunidades
Iniciou-se discussões que a
Evidenciação Ambiental (EA) deve ser
individualizada, pois muda de empresa
para empresa. Deu-se início às
discussões sobre a necessidade de
considerar a percepção das partes
interessadas para a gestão da
Evidenciação Ambiental (EA).
Com relação à evidenciação baseada em
eficiência, apenas duas pesquisas analisadas
apresentam a necessidade de inserir a per-
cepção de tomadores de decisão no proces-
so de identificação dos critérios de EA, e
nenhuma considera esta percepção nas demais
etapas de gerenciamento de EA. Como re-
lação aos motivos de EA e como a EA in-
fluencia e é influenciada pelos aspectos
internos e externos da organização, as pesqui-
sas não apre-sentam consenso, e uma difi-
culdade em constatar as correlações propostas.
O processo proposto é sequencial,
recursivo e sistêmico, oportunizando os
atores envolvidos a desenvolver seu
conhecimento do mesmo em uma forma
científica estruturada.

Constata-se a necessidade de: (i) ampliar
o modelo para todos os pontos de vistas
da Evidenciação Ambiental (EA) apre-
sentados na Figura 1; (ii) estabelecer os
níveis de referências para as escalas or-
dinais; (iii) transformar as escalas ordinais
em cardinais; (iv) testar sua independência
ordinal e cardinal; (v) determinar as taxas
de compensação; (vi) explicitar o modelo
global; (vii) apresentar o perfil de impacto da
organização sendo pesquisada; e (viii) gerar
ações de melhoria como recomendações.

Pontos fortes
Forte tendência a definir a Evi-
denciação Ambiental (EA) como
um meio de identificar como as
organizações influenciam e são
influenciadas pelo meio ambiente. E
como meio de demonstrar
obrigações e direitos da empresa
sobre as informações ambientais.
Considera-se que a Evidenciação
Ambiental (EA) esteja baseada em
eficiência de forma normativista ou
prescretivista; ela influencia e é
influenciada por aspectos internos e
externos da organização; e os
motivos de evidenciar ou não
informações ambientais são expli-
cados por variáveis externas e
internas da organização.

Permite identificar os critérios de EA
considerados relevantes pelos decisores;
permite mensurar em escalas nomi-
nais; atribuir valor para os critérios;
transformar as escalas nominais em
cardinais; testar independência, de-
terminar taxas de compensação; ex-
plicitar o modelo global; apresentar
o perfil de impacto da organização
sendo pesquisada; e gerar ações de
melhoria como recomendações.
Permite construir identificar os as-
pectos financeiros da Evidenciação
Ambiental (EA), baseado na per-
cepção de um membro da comu-
nidade científica e da interpretação
das Leis, Normas e Diretrizes da
Evidenciação Ambiental (EA).

Quadro 4 – Pontos fortes e oportunidades em Evidenciação Ambiental (EA)
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Além das oportunidades apresentadas no Quadro 4, é verificada
também a necessidade de melhoria no processo de avaliação dos elementos
de Evidenciação Ambiental (EA). As melhorias estão relacionadas à forma
de identificação, mensuração, integração e gerenciamento da evidenciação
das informações ambientais. 

Quanto à identificação, acredita-se na necessidade de inserir a
percepção dos gestores e da sociedade para identificação dos elementos de
Evidenciação Ambiental (EA); na mensuração, há necessidade de ampliar
de forma a permitir avaliar cada elemento em escalas ordinais e cardinais;
para a integração é necessário permitir identificar funções de valor para
cada elemento de seu reflexo global para avaliação da Evidenciação
Ambiental (EA) de uma determinada empresa, e, por fim, o gerenciamento
deve permitir avaliar de forma individual cada elemento e globalmente,
bem como promover subsídios para melhorias na evidenciação de
informações sobre a gestão ambiental de uma determinada empresa,
favorecendo o processo de seu gerenciamento interno e transparência de seu
planejamento e gerenciamento ambiental para os atores externos. 

É observado também que os critérios de Evidenciação Ambiental
(EA) sejam avaliados de forma personalizada, já que cada empresa tem sua
característica própria e necessidades diferenciadas de informações ambien-
tais. Considera-se ainda relevante um modelo que contemple escalas car-
dinais, funções de valor entre os aspectos considerados relevantes e
avaliação global da Evidenciação Ambiental (EA), com vista a promover
seu gerenciamento e melhoria contínua; etapas estas integrantes da Fase de
Avaliação da Metodologia MCDA-C não desenvolvido neste estudo. Sendo
assim, recomenda-se que estudos futuros complementem a pesquisa atual,
incorporando a Fase de Avaliação.

Como palavra final os autores deste artigo acreditam que o modelo
Multicritério aqui proposto possa contribuir com a Evidenciação Ambiental
(EA), uma vez que permite uma visão diferenciada com relação às
propostas encontradas na literatura. 
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